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Objetivando a comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Itambaracá - Pr e essa Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, à Equipe Pregoeira, por via postal, pelo fax (43) 3543-1224 ou pelo e-mail licitacao@itambaraca.pr.gov.br. O não encaminhamento do recibo exime a Comissão de Licitação, o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais.


PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 059/2015
DATA DA REALIZAÇÃO: 18/11/2015

1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Itambaracá, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF nº 76.235.738/0001-08, com sede à Avenida Interventor Manoel Ribas, 06, Centro, através do Senhor Amarildo Tostes, Prefeito Municipal, usando a competência delegada no Decreto Municipal nº 2.552 de 20 de abril de 2007, torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL sob o nº 039/2015, tipo MENOR PREÇO POR ITEM visando a Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, nos termos, condições e especificações constantes no Anexo I, Termo de Referência, deste Edital, será regida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de Junho de 1993 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. A sessão será conduzida pelo Pregoeiro Sr. Ariovaldo Martins e Equipe de Apoio Srª Andreia Silvestrini Tostes, José Wanderley Porto, Tamires Fernanda Teixeira, e Silvania Giovanini Dalben, nomeados pela Portaria nº 123/2014.
1.2. Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos para protocolo no endereço acima mencionado até as 09h:20m do dia 18/11/2015.
1.3. Para credenciamento dos representantes, abertura, avaliação das propostas e sessão de disputa de preços, fica determinado o dia 18 de novembro de 2015, a partir 09h30m.

2. DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente Edital a Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme especificações constantes no Anexo I, que integra este Edital, ficando nele estipulado também o preço máximo que o Município de Itambaracá se propõe a pagar pelo objeto.
2.2. Em subsídio ao Edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.
2.3. Os encargos e custos adicionais, tributos, despesas pessoais, insumos, seguros, transportes, danos materiais e a terceiro, frete e outras despesas que ensejam sobre a entrega do objeto correrão pelas expeças do proponente licitante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidades decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis fatos supervenientes ou de força maior.

3. PREÇO MÁXIMO 
3.1. A competição do certame licitatório se dará por MENOR PREÇO POR ITEM, devendo o licitante formular sua proposta e lances observando o preço máximo definido no presente Edital, não podendo, ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 
 3.2. Nos termos do inciso XXI, do art. 27, da Constituição Estadual, o valor máximo total a serem pagos pelo objeto ora licitado é de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais), no qual consta no Termo de Referencia – Anexo I deste Edital.

4. EDITAL 
4.1. Integram o presente edital, os seguintes anexos: 
· Anexo I - Termo de Referência; 
· Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;
· Anexo III - Modelo de carta de credenciamento; 
· Anexo IV - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
· Anexo V – Modelo de declaração de condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP); 
· Anexo VI – Modelo de Declaração de inexistência de menores no trabalho e empregos da proponente, em atendimento ao art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República e Lei n. 9.854/99; 
· Anexo VII – Modelo de Declaração de Idoneidade e de Superveniência de Fato Impeditivo da participação;
· Anexo VIII – Minuta de Contrato;
· Anexo IX – Dados para elaboração do Contrato. 

4.2. O presente edital poderá ser obtido: 
a) no site WWW.itambaraca.pr.gov.br; - Portal de Transparência ou Licitações, onde serão também disponibilizadas todas as informações alusivas ao presente certame licitatório;
b) junto à Comissão Permanente de Licitação do Município Itambaracá do Estado do Paraná, no endereço citado no Preâmbulo, que fornecerá cópia por meio magnético, devendo o interessado possuir pen drive ou outro meio de armazenamento eletrônico para obtenção do arquivo; 
c) por solicitação via e-mail, licitacao@itambaraca.pr.gov.br, obrigatório o envio, pelo mesmo meio, do aviso de recebimento; 
d) caso o interessado opte por adquirir o edital e seus anexos, deverá recolher os valores efetivos da reprodução gráfica, mediante guia específica, R$ 0,20 (vinte centavos de real) por cada folha impressa. 
4.3. A retirada do presente edital poderá ser feita nos dias úteis, no horário das 08:30 às 11:30horas e das 13:00 às 15:30 horas, mediante assinatura de termo de recebimento. 
4.4. Quaisquer alteração no Edital será publicado no site WWW.itambaraca.pr.gov.br, portanto é altamente recomendável que a empresa acompanhe regularmente o site do Município.

5. PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 
5.1. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente edital devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacao@itambaraca.pr.gov.br, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão. 
5.2. As respostas serão prestadas pelo Pregoeiro, no prazo de 1 (um) dia útil a contar do seu recebimento, por escrito, e encaminhadas por meio eletrônico ao consulente e publicadas no sítio eletrônico do Município de Itambaracá (WWW.itambaraca.pr.gov.br), para ciência de todos os interessados. 

6. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
6.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão, por qualquer cidadão ou licitante. 
6.2. A impugnação será lavrada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, devendo ser protocolada no Município de Itambaracá, por meio de protocolo a ser realizado junto à Sala de Protocolo, no endereço declinado no Preâmbulo, no horário das 08:30 às 11:30horas e das 13:00 às 15:30 horas. 
6.3. Não serão conhecidas as impugnações encaminhadas por fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio que não o autorizado pelo item anterior. 
6.4. A Administração julgará e responderá à impugnação feita tempestivamente em até 24 (vinte e quatro) horas a contar da data do seu recebimento. 
6.5. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que não o fizer no prazo constante no presente edital. 
6.6. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

7. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
7.1. Poderão participar da presente licitação, os interessados: 
a) cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação, conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos; 
b) regularmente estabelecidas no País e que satisfaçam as condições deste Edital e seus Anexos. 
7.2. Não poderão participar direta ou indiretamente da presente licitação, os interessados: 
a) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 8.666/93; 
b) que estejam cumprindo as sanções previstas nos inciso III do art. 87, da Lei nº 8.666/93; 
c) que estejam cumprindo as sanções previstas nos inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93; 
d) que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
e) que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja a forma de constituição; 
7.3. A participação neste certame importa ao proponente a aceitação e conhecimento de todas as condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis. 

8. CREDENCIAMENTO 
8.1. No início da sessão pública do pregão, o licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro devidamente munido dos documentos que demonstrem que detém poderes para a prática de atos inerentes ao pregão. 
8.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados, apartados dos Envelopes 1 e 2, os seguintes documentos: 
a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou instrumento de registro comercial (certidão simplificada), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não superior a 90 dias; 
b) carta de credenciamento, conforme o modelo constante do Anexo III, ou procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes necessários à prática dos atos inerentes à licitação, como formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição, acordar, transigir, desistir, receber avisos e intimações, assinar declarações; 
c) documento oficial de identificação que contenha fotografia. 
8.3. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
8.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
a) Não havendo credenciamento do representante da empresa, o envelope proposta da mesma será aberto, porém, o representante não poderá dar lances;
8.5. Nos termos do art. 4°, da Lei n. 10.520/02, a ausência de credenciamento, seja pela não apresentação de quaisquer dos documentos exigidos para o credenciamento, seja por sua apresentação irregular, impede a prática de atos inerentes ao certame, notadamente, a formulação de lances orais e a manifestação do direito de recorrer das decisões tomadas durante a sessão, exceto, neste último caso, por questões afetas ao próprio credenciamento. 
8.6. A ausência do credenciado, por quaisquer motivos, da sala da sessão, sem a sua substituição formal ou sem autorização expressa do Pregoeiro, impede, na sua ausência, a prática de atos inerentes ao pregão. 

9. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
9.1. No início da sessão, juntamente com os documentos necessários ao credenciamento, o licitante deverá apresentar declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 
9.2. No caso da sua não apresentação, a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação pode ser firmada no início da sessão pelo credenciado, adotando-se o modelo constante do Anexo IV. 
9.3. Para as empresas que desejarem participar do Pregão Presencial somente com os envelopes “Nº 01” e “Nº 02” será exigido a apresentação da Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme o Art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520/02.  
 
10. DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
10.1. Caso o licitante queira usufruir dos benefícios para MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE previstos na Lei Complementar n. 123/06 deverá apresentar documentação comprobatória dessa condição, no inicio da sessão, juntamente com os documentos necessários ao credenciamento, um dos seguintes documentos: 
a) certidão simplificada emitida e registrada pela respectiva junta comercial, devidamente atualizada, ou seja, com data não superior a 90 dias; 
b) declaração da empresa, emitida por seu representante legal, de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, constituídas na forma da Lei Complementar n. 123/2006, conforme modelo constante do Anexo V. 
10.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 
10.3. A declaração falsa relativa ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte para fins de fruição dos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006, sujeitará o licitante, nos termos do art. 7°, da Lei n. 10.520/02, à sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, como também caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

11. APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇO E HABILITAÇÃO 
11.1. Condições gerais da apresentação dos envelopes 
11.1.1. O credenciamento, a comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverão ser apresentados apartados dos Envelopes 1 e 2, no início da abertura da sessão de licitação, com vistas à aferição das condições procedimentais para a condução do certame e observância dos princípios constitucionais e do direito administrativo. 
11.1.2. Os Envelopes 01 e 02 deverão ser entregues, fechados e protocolados, constando da parte externa e frontal, o seguinte: 

ENVELOPE  N º 01  (PROPOSTA)                     ENVELOPE N ° 2 – (HABILITAÇÃO)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0__/2015                 PREGÃO PRESENCIAL N º 0__/2015
OBJETO: _________________________           OBJETO: ______________________
Empresa: _____(ME ou EPP, se for o caso).        Empresa:  _____(ME ou EPP, se for o caso)

11.1.3. O Pregoeiro não acolherá documentação nem propostas apresentadas em desacordo com o horário, data e local especificados neste edital, sendo que será considerada válida a hora no  protocolo da Prefeitura Municipal de Itambaracá do Estado do Paraná. 

11.2. Envelope nº 01 - Proposta de Preços 
11.2.1. O Envelope nº 01, apresentado fechado e rubricado, deverá conter a PROPOSTA DE PREÇO para o objeto da licitação e deverá ser assinada pelo proponente ou seu representante legal, ensejando, a ausência das assinaturas, a desclassificação do proponente, caso o representante não estiver presente na sessão ou não possuir poderes para ratificar o ato. 
11.2.2. A proposta de preços conterá os seguintes elementos: 
a) Identificação da licitante:
         I- razão social;
         II- número do CNPJ;
         III- inscrição estadual;
         IV- endereço completo;
         V- número de telefone e fac-símile; 
         VI- e-mail (por meio do qual serão feitas as comunicações formais entre o Município de Itambaracá e o licitante vencedor).
b) Ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente;
c) Especificação completa do equipamento ofertado, inclusive com a apresentação de MARCA e/ou FABRICANTE, referencia e demais dados técnicos, com a rigorosa observância do que trata o Termo de Referência, Anexo I, deste Edital;
d) Preço unitário e total de cada item em algarismo, com no máximo 02 (duas) casa decimais, expressos em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer previsão inflacionária; 
    d.1. Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário prevalecerá a menos que, na opinião do Pregoeiro, exista um erro grosseiro e óbvio no preço unitário. Neste caso, o preço total do item prevalecerá e o preço unitário será corrigido.
e) Valor total da proposta com no máximo 02 (duas) casas decimais, expressa em algarismos e por extenso. Na hipótese de apresentação de preços com mais de duas casas decimais, o Pregoeiro desprezará todos os valores a partir da terceira casa decimal, inclusive, refazendo o cálculo para efeito de julgamento;
 f) Validade da proposta, de no mínimo, 60 (sessenta dias), nos termos do item 11.2.4 deste edital; 
g) Informar a instituição financeira (Banco), onde a empresa mantém conta (corrente/poupança), com os seguintes dados: nome do Banco, número da agência, número e dígito da conta, nome do correntista e cidade;
h) Prazo de garantia do equipamento/Material Permanente não inferior a 12 meses;
i) Apresentar quaisquer outras informações afins que julgar necessária ou conveniente.
11.2.3. As propostas apresentadas devem incluir todas e quaisquer despesas necessárias e indispensáveis para a perfeita execução das obrigações decorrentes desta licitação e do respectivo termo contratual e devem ser elaboradas em conformidade com a legislação aplicável e as condições estabelecidas neste instrumento convocatório, seus anexos e os fatores a seguir:
a) Nos valores da proposta deverão estar inclusos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, não cabendo ao Município de Itambaracá quaisquer custos adicionais; 
b) A Prefeitura de Itambaracá não aceitará cobrança posterior de qualquer tributo, salvo se for alterado ou criado após a assinatura do Contrato de Fornecimento e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da lei. Na hipótese de redução de alíquota após a apresentação da proposta, a mesma será devidamente considerada por ocasião do pagamento. Em nenhuma hipótese, a Administração Pública aceitará arcar com responsabilidade solidária relativa a qualquer despesa não expressamente discriminada no Contrato.
11.2.4. O prazo de validade das propostas comerciais deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite para a apresentação das propostas, suspendendo-se este prazo na hipótese de interposição de recurso administrativo ou judicial. 
a) A proposta que omitir o prazo de validade será considerada válida pelo período mínimo constante no item anterior. 
b) O Município poderá solicitar prorrogação do prazo de validade das propostas comerciais. 
c) Tanto a solicitação de prorrogação, como a respectiva resposta deverão ser feitas por escrito. 
d) Não será admitida, entretanto, nenhuma alteração na proposta comercial. 
11.2.5. Após a apresentação da proposta, não cabe desistência por parte da empresa em participar do processo, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
11.2.6. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição ou vantagem não prevista no Edital. 
11.2.7. Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, mesmo que não tenha sido estabelecido valor mínimo, exceto quando comprovado conforme disposto no art. 44, § 3º, da Lei nº 8.666/93.
11.2.8.. Recomenda-se que a Proponente anexe à sua proposta a “folha de dados para elaboração do Contrato”, devidamente preenchida conforme o Anexo IX deste edital.

11.3. Envelope nº 02 - Habilitação 
11.3.1. O Envelope 2, apresentado fechado e rubricado, deverá conter: 
11.3.1.1. Para fins de Habilitação de PESSOA FÍSICA:
       a) Cópia da Cédula de Identidade;

11.3.1.2. Para fins de HABILITAÇÃO de PESSOA JURÍDICA: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal nº 6.404/76, ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova da diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
11.3.1.3. Os documentos exigidos, conforme o caso, pelas alíneas a, b e c acima, deverão ser apresentados no envelope de habilitação somente pelas Licitantes que não possuírem representantes credenciados na Sessão do Pregão. Para as demais, utilizar-se-á, para fins de cumprimento dos referidos itens, a documentação apresentada na fase de credenciamento, devendo, portanto, em tal fase serem apresentados.

11.3.1.4. Para fins de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a empresa não se encontra em processo de falência ou de recuperação judicial. 

11.3.1.5. Para fins de comprovação da REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 
11.3.1.5.1.Para PESSOAS FÍSICAS:
a) Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;
b) Certidão Negativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

11.3.1.5.2.Para PESSOAS JURÍDICAS
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação (CICAD), (se for o caso); 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
f) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei 12.440 de 07/07/2011, a ser requerida via internet pelo site: www.tst.jus.br. 


11.3.1.6. Outras Comprovações: 
a) Declaração de inexistência de menores no trabalho e empregos da proponente, em atendimento ao art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República e Lei n. 9.854/99, conforme Anexo VI; 
b) Declaração de Idoneidade para participar de licitação ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal e do Distrito Federal, e de inexistência de Fato Impeditivo Superveniente de sua habilitação, emitida em papel timbrado e assinada pelo licitante ou representante legal, conforme no Anexo VII.

11.3.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio, mediante conferência da cópia com o original, ou ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial, (art. 32, caput, da Lei 8.666/93), observando que: a) serão aceitas apenas cópias legíveis; b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas; c) não serão aceitos documentos sob condições. 
11.3.3. As certidões e/ou certificados obtidos via Internet poderão ser apresentados em originais ou fotocópias simples sujeitas à verificação da autenticidade no site correspondente. 
11.3.4. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de abertura do Envelope 01, que contém a proposta de preço. 
11.3.5. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.3.6. Não será aceita remessa de documentação por via postal, por fac-símile ou por e-mail. 
11.3.7. O Pregoeiro poderá desclassificar a proposta ou inabilitar a proponente, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou só conhecido após o julgamento, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei nº 8.666/93. 
11.3.8. Serão considerados inabilitados os proponentes que deixarem de atender a alguma exigência constante do presente Edital, destacando, porém, que o Pregoeiro poderá relevar vícios formais que não comprometam a seriedade e substancialidade da proposta, atendendo-se sempre o princípio da boa-fé e o princípio da supremacia do interesse público. 
11.3.9. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do concorrente. 
11.3.10. No caso de empresas beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 serão concedidos os prazos de regularização “a posteriori” nela previstos. 
11.3.11. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de acordo com a previsão contida no art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006. 
11.3.12. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
11.3.13. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou para a revogação da licitação. 
11.3.14. A regularidade exigida por ocasião da licitação deverá manter-se na vigência do contrato. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
12.1. Para fins de julgamento e classificação da proposta/lances, o participante deverá propor/ofertar o menor Preço Unitário.
12.2. Será considerada vencedora da Licitação a PROPONENTE que apresentar a proposta de acordo com as condições do Edital e ofertar o MENOR PREÇO POR ITEM, após a equalização, classificação e realização dos lances.
12.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes. 
12.4. No caso de equivalência entre propostas, para fins de desempate utilizar-se-á sucessivamente os seguintes critérios: 
a) preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, por força do contido no art. 44, caput, Lei Complementar n. 123/06; 
b) aqueles definidos no art. 3º, §2º, da Lei n. 8.666/93; 
c) sorteio, em ato público, para o qual todos os proponentes serão convocados pela Comissão Permanente de Licitação. 
12.5. Se todas as licitantes forem inabilitadas ou se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá conceder um prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, conforme o caso, escoimadas das causas da inabilitação ou desclassificação. Neste caso, o prazo de validade das propostas, será contado a partir da nova data de abertura.

13 - DO PROCEDIMENTO
13.1.	 No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta à sessão de processamento do Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, os quais apresentarão a comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, caso a empresa se enquadre; e declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme item 9.1 deste edital.
13.2. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital, e classificará a proposta de menor preço e as demais com valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço.
13.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo desclassificadas as propostas:
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;
c) que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e que não forem passíveis de saneamento na própria sessão.
13.4. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das informações, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o preço escrito por extenso
13.5. As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:
a) seleção da proposta de menor preço UNITÁRIO e as demais com preços até 10% superiores àquela;
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão  selecionadas  as  propostas  que  apresentarem  os  menores  preços,  até  o máximo de 3 (três);
c) No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem dos lances.
13.6. Será considerada, a proposta de preço escrita, como valor proposto acabado e final do licitante que, caso classificado para os lances verbais, não esteja representado em sessão.
13.7. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de maior preço.
13.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.
13.9. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, com redução inferiores à proposta de menor preço.
13.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito de ordenação das propostas.
13.11. Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito.
13.12.  A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
13.13.  Após o encerramento dos lances, caso haja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que tenha apresentado lance de até 5% (cinco por cento) superior ao licitante que apresentou lance mais vantajoso, e desde que aquela não se enquadre como Micro ou Empresa de Pequeno Porte, será reconhecido o empate (jurídico) e ser-lhe-á oportunizado, durante a sessão (no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão), ofertar nova proposta, que deverá ser inferior àquela considerada mais vantajosa, situação em que passará à condição de primeira classificada do certame, nos termos dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, sem que a empresa normal tenha o direito de cobrir o lance da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte.
13.14. O direito para apresentação de proposta será dado inicialmente à Micro ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, respeitado o limite dos 5% (cinco por cento). Se a beneficiária da ordem não exercer o seu direito de preferência, deverá ser convocada outra empresa de Pequeno Porte ou Microempresa em condições de empate, na ordem de classificação, para exercício do direito de que trata o inciso II, do art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
13.15.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei Complementar nº 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
13.16. Na hipótese da não apresentação de proposta conforme itens anteriores, será vencedora a empresa que apresentar a menor proposta na fase de disputa de preços.
13.17. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de melhor preço.
13.18. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, nos termos de pesquisa realizada pelo licitador, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.
13.19. Na apreciação e no julgamento das propostas não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste instrumento, nem serão permitidas ofertas de vantagens baseadas nas propostas das demais proponentes, obrigando-se, no entanto, a prestar toda e qualquer atividade oferecida em sua proposta.
13.20. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13.21. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da proponente que a tiver formulado para confirmação das suas condições habilitatórias. 
13.22. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 
13.23. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até à decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
13.24. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.
13.25. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a proponente será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

14. RECURSOS 
14.1. Declarado a vencedora, qualquer proponente poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra qualquer etapa / fase do procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentar memorial de recurso, facultando-se às demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
14.2. Os recursos deverão ser dirigidos ao pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, à autoridade superior competente, devidamente informado, para apreciação, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.
14.3.. O acolhimento de recurso, ou a reconsideração do Pregoeiro, importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
14.4. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor.
14.5. Não serão aceitos recursos interpostos através de fac-símile, e-mail ou de recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante.
14.6. Constarão da ata do pregão a ser assinada pelo Pregoeiro, por membros da equipe de apoio e pelas proponentes presentes que desejarem, os fatos que ocorrerem na sessão pública, os valores das propostas escritas, os valores dos lances verbais oferecidos, com os nomes das respectivas proponentes, as justificativas das eventuais declarações de inaceitabilidade e desclassificação de propostas, bem como da inabilitação, e os fundamentos da adjudicação feitos pelo pregoeiro.

15. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O objeto desta licitação será adjudicado à licitante cuja proposta seja considerada vencedora. 
15.2. A adjudicação do licitante vencedor será realizada pelo pregoeiro, ao final da sessão do pregão, sempre que não houver manifestação dos participantes no sentido de apresentar recurso. 
15.3. Ocorrendo a interposição de recursos, a adjudicação será realizada após decisão dos mesmos. 
15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, só podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a regularidade de todos os procedimentos adotados. 

16 - DA CONTRATAÇÃO
16.1. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, o PROPONENTE VENCEDOR será convocado para assinar o Contrato, conforme modelo constante no ANEXO VIII, deste Edital, que firmará o compromisso entre as partes, a partir de sua publicação do extrato contratual.
16.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da publicação da homologação na imprensa oficial, para assinatura do contrato, que obedecerá aos elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação e as condições indicadas no Edital e seus Anexos, na qual serão definidas as condições da execução da contratação, do pagamento, das obrigações e as penalidades em que estará sujeito pela eventual inobservância das condições ajustadas, independentemente de transcrição.
16.2.1. O prazo de convocação, estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela administração.
16.3. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato no prazo fixado na convocação caracterizará inadimplência das obrigações contratuais, sujeitando-o às penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente.
16.4. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o processo de licitação retornará ao Pregoeiro, para convocação dos licitantes remanescentes na apresentação da documentação de habilitação para exame, respeitada a ordem de classificação das propostas, e assim, sucessivamente, até apuração de uma que atenda aos requisitos do Edital, ou revogar a licitação de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.
16.5. Como condição para contratação será exigida da licitante vencedora deste certame a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do Contrato. 
16.6. A assinatura do Contrato estará condicionada à apresentação do documento de procuração devidamente reconhecido em Cartório, que habilite o seu representante a assinar o Contrato em nome da empresa. No caso de instrumento particular, deverá ser comprovada a capacidade do signatário nomear procurador, mediante apresentação de cópia do estatuto social ou contrato social em vigor e, quando se tratar de sociedade anônima, da ata de nomeação do signatário.


[bookmark: _GoBack]17. PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
17.1. A empresa detentora do contrato deverá atender às determinações do Anexo I - Termo de Referência e após solicitação estar preparada para o fornecimento dos produtos requeridos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, devendo estes serem entregues em dias úteis das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, na Secretaria de Assistência Social, sita à Rua Presidente Vargas, 282.
17.2. O objeto de que trata o presente Edital serão recebidos:
17.2.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem recebido, conforme Artigo 73, inciso II, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93;
17.2.2. definitivamente após a verificação da conformidade do bem recebido , conforme disposto no Artigo 73, inciso II, alínea b da Lei Federal nº 8.666/93;
17.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada do bem, objeto deste edital, bem como se constatado divergência entre o bem ofertado e o entregue, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o Artigo 76 da lei Federal nº 8.666/93.
17.4. Ocorrendo rejeição do bem, o Contratado deverá substituí-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data em que for comunicado a citada rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de sofrer as sanções cominada em Lei.
17.5. Ainda que o bem seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da empresa contratada pela validade, qualidade e segurança do bem entregue.



18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos das Dotações Orçamentárias nº 07.002.08.244.0060.1094-44.90.52.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-44.90.52.00.00, fonte 01000; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.30.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.36.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.39.00.00, fonte 31749 para a Secretaria Municipal de Assistência Social.
18.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega do equipamento ao Município de Itambaracá, sem custos de frete e/ou outros adicionais, mediante apresentação da nota fiscal, exigível em conformidade com a legislação fiscal, por meio de depósito na conta corrente da licitante. 
18.1.1. A licitante deverá encaminhar o documento fiscal exigível, discriminando toda importância devida e correspondente ao bem objeto deste edital.
18.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
18.3. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
18.4. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.
18.5. A simples existência da relação contratual sem a contraprestação da entrega do bem licitado não enseja nenhum pagamento à licitante.

19. DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
19.1. Se o licitante contratado recusar-se à entrega do objeto, injustificadamente, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades previstas neste edital, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis.
19.2. Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela contratada, das obrigações contratuais assumidas, ou infringência dos preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, após o prévio processo Administrativo, de acordo com o Artigo 7º, da Lei nº 140.520/02 e dos Artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, ás seguintes sanções: 
19.2.1. advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá, será emitido pelo ordenador de despesa. 
19.2.2. multa, sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo ordenador de despesas, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, aplicadas das seguintes formas:
a) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor contratual (atraso injustificado ou não aceito pela Administração) no qual caracterizará inadimplemento parcial;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
c) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, no caso de não haver entrega do objeto, caracterizando total inadimplemento;
d) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da homologação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar o Contrato.
e) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
                  e.1) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município de Itambaracá;
                e.2) tumultuar a sessão pública da licitação;
                e.3) propor recursos manifestamente protelatórios;
f) multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa à rescisão do contrato;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados.
19.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante/contratada permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do Contrato;
c) E por até 24 (vinte e quatro) meses quando a licitante:
I - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
II - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e
III - Receber qualquer das multas previstas nos subitens anteriores e não efetuar o pagamento.
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
19.2.4.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, a penalidade será aplicada e durante o prazo não superior a 05 (cinco) anos, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de Itambaracá-PR, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no Contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
19.3. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos caracterizará inexecução total do contrato e ocasionará sua rescisão, salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação.
19.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas prevista no Código de Defesa do Consumidor. 
19.5. As multas serão formalizadas por simples apostilamento processual, na forma do Artigo 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93, e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do Artigo 86, § 3º da lei nº 8.666/93, na seguinte ordem:
I – Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; ou
II – Mediante procedimento administrativo, recolhidas diretamente ao Município de Itambaracá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
19.6. Poderá, ainda, ser objeto de apuração e aplicação de penalidade, precedida do devido processo administrativo, a prática de atos tendentes a frustrar os objetivos da licitação, inclusive a oferta de preço manifestamente inexequível ou maior que o de mercado.
19.7. O atraso, para efeito de calculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal da repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

20. DA RESCISÃO DO CONTRATO
20.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 20.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas no subitem 20.2.
 20.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
 20.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
 20.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como deste Edital.
 20.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
20.2. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
20.3. Pela rescisão do Contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será aplicada, ainda, cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor total contratado. 

21. VIGÊNCIA CONTRATUAL
21.1. O contrato a ser assinado terá por vigência o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, nos termos da Lei 8.666/93.

22. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME
22.1. O licitador, observadas razões de conveniência e oportunidade devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho fundamentado. 
22.2. A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 
22.3. As proponentes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento licitatório.

23. DAS RESPONSABILIADES DAS PARTES
23.1. Constituem obrigações do DA CONTRATADA
 23.1.1. Adotar todas as providencias necessárias para fiel execução do objeto em conformidade com as disposições deste Edital, executando-o com eficiência, presteza e pontualidade.
23.1.2. Assumir todos os gastos e despesas, inclusive o frete, que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta licitação;
 23.1.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da entrega do objeto contatado;
 23.1.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;
 23.1.5. Comunicar à Prefeitura de Itambaracá, os eventuais casos fortuitos e de força maior, dento do prazo de 02 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;
23.1.6. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados, à execução deste Contrato, isentando o Município de Itambaracá de qualquer responsabilidade;
23.1.7. Manter-se, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, de acordo com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
23.2. Constituem obrigações DO CONTRATANTE:
23.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto;
23.1.2. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações;
23.2.3. Aplicar à empresa CONTRATADA as sanções cabíveis;
23.2.4. Documentar as ocorrências havidas na execução deste contrato.
23.2.5. Efetuar o pagamento ajustado;
23.2.6. Esclarecer ao CONTRATADO(A) toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à execução do objeto;

24. DA PUBLICAÇÃO
24.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será publicado o extrato do instrumento de contrato no Jornal Diário Oficial dos Municípios do Paraná.

25 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1. O resultado do presente certame será divulgado no Jornal Oficial do Município “Diário Oficial dos Municípios do Paraná”, e no endereço eletrônico WWW.itambaraca.pr.gov.br.
25.2. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
25.3. O Pregoeiro não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital obtidas por meio de terceiros. 
25.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar esta licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem direito indenizatório aos licitantes.
25.5. O Pregoeiro reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer documento sempre que tiver dúvidas ou julgar necessário. 
25.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente. 
25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento; somente se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura de Itambaracá.
25.8. A participação do licitante implicará aceitação integral e irretratável dos termos do presente Edital, não se admitindo alegações futuras de desconhecimento de fatos e condições que impossibilitem ou dificultem a execução do objeto desta Licitação. 
25.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação vigente.
25.10. No julgamento das propostas e da habilitação o Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
25.11. Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente, poderá suspender a reunião para análise dos documentos de habilitação ou proceder a diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou considerados fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas.
25.12. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 
25.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Andirá - Estado do Paraná.

Itambaracá Pr. 03 de novembro de 2015.



Amarildo Tostes
Prefeito Municipal












Nos termos do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, o presente edital foi examinado e aprovado pela Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Itambaracá-PR, por atender aos requisitos legais.


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEMANDANTE:
1.1. Secretaria Municipal de Assistência Social.

2. OBJETO:
2.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade descrever o objeto e condições para Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.
2.2. Os objetos deverão possuir no mínimo as seguintes características:

Lote 01

	Item
	Unid
	Quantid
	Descrição
	Pço Unit.
	Pço Total

	01
	Unid
	01
	MICRO-COMPUTADOR COM PERIFÉRICOS. Processador: Segunda Geração do Processador Core™ i3-2120 (3.3GHz, 3Mb Cache, 4 Threads) -Kit gabinete(teclado,mouse,caixa de som) com fonte 230W Placa mãe compatível com o processador-gravador DVD-RW; Memória: 4 GB de SDRAM DDR3 Dual channel a 1333 MHz; Disco rígido: Unidade de Disco Rígido SATA de 500GB; Placa de vídeo: Placa de vídeo integrada
	R$ 1.221,00
	R$ 1.221,00

	02
	Unid
	01
	MONITOR - Monitor de 18,5"- Tempo de resposta 5ms - Vídeos altamente dinâmicos, 40000:1. Contraste Dinâmico (DCR Seneye+Photo Techology garnate imagens Otimizadas. Tipo de display. Cor do Produto Black Piano (Preto Brilhante - Display Tamanho da Tela 18,5 eide-screen. Formato de Tela 16:9 Resolução (máx) 1366 x 768. Tamanho do Pixel (milímetro) 0,3. Brilho 200 cd/?. Contraste 700:1. Dinâmico 400 00:1. Ângulo de Visão (Esq./Direita:Acima/Abaixo) 90,65 Áudio/Vídeo Entradas/Saídas Entrada D-sub. Força Voltagem Buitiin. Consumo de Energia 23w (max). Standy 1w. Dimensões345.8x444.4x165. Peso Líquido 2.8.
	








R$ 390,00
	








R$ 390,00

	03
	Unid
	01
	NOBREAK de 700VA: Tomadas: 04 (padrão NBR14136) + Extension Cord (mais 04); Potência Máxima: 700va/490watts; Microprocessador; Indicador luminoso de rede; Cabo de força. Rendimento/Autonomia: 30 minutos; Conexões: linha telefônica, bateria externa e USB; Voltagem: Bivolt (entrada 115/127/220V~ e saída 115V~); Informações Gerais: Estabilizador interno: com 4 estágios de regulação; Filtro de linha interno; Inversor sincronizado com a rede (sistema PLL); Forma de onda senoidal por aproximação: retangular PWM - controle de largura e amplitude; Porta fusível externo com unidade reserva; Interativo - regulação on-line; Proteções: Contra descargas elétricas na linha telefônica (previne a queima do modem); Contra curto-circuito no inversor; Contra potência excedida em modo rede/bateria com alarme, com alarme e posterior desligamento automático; Contra surtos de tensão entre fase e neutro; Contra sobreaquecimento no transformador em modo rede/bateria com alarme; Contra descarga total da(s) bateria(s); Cabo de força; Garantia do fornecedor: (+6 meses com cadastro nos primeiros 90 dias após a compra).
	R$ 320,00
	R$ 320,00

	04
	Unid
	01
	IMPRESSORA COM FUNCIONAMENTO VIA REDE WIRELLES: Velocidade de impressão preto (normal, A4): Até 18 ppm: Velocidade de impressão preto (normal,carta): Até 19 ppm; Qualidade de impressão preto (ótima): Até 600 x 600 x 2 dpi (saída efetiva 1200 dpi); Ciclo de trabalho (mensal, A4): Até 5000 páginas; Volume mensal de páginas recomendado: 250 até 1500; Memória padrão: 8 MB; Memória máxima: 8 MB; Velocidade do processador: 266 MHz; Bandeja de entrada para 150 folhas; Bandeja de saída para 100 folhas com a face para baixo; Opções de impressão frente e verso: Manual (fornecido suporte de driver); Tamanhos de mídia suportados: A4; A5; A6; B5; cartões postais; envelopes (C5, DL, B5); Tipos de suportes suportados: Papel (laser, normal, fotográfico, não tratado, vegetal), envelopes, etiquetas, cartolina, transparências, postais; Conectividade padrão: Porta USB 2.0 de alta velocidade e WiFi 802.11 b/g; Requisitos mínimos do sistema: Microsoft® Windows® 7 (32 bit/64 bit): 1 GB de RAM; Windows Vista® (32 bit/64 bit), Windows® XP, Windows® Server 2008 (32 bit/64 bit), Windows® Server 2003: 512 MB de RAM; todos os sistemas: 350 MB de espaço livre em disco, unidade de CD-ROM, porta USB; Sistemas operacionais compatíveis: Microsoft® Windows® 7 (32 bit/64 bit), Windows Vista® (32 bit/64 bit), Windows® XP (32 bit/64 bit), Windows® Server 2008 (32 bit/64 bit), Windows® Server 2003 (32 bit/64 bit), Mac OS X v 10.4, v 10.5, v 10.6, Linux (acesse http://www.hplip.net para atualizar); Compatível com Mac; Consumo de energia (ativo): 370 Watts; Consumo de energia (em espera): 2,7 watts; Consumo de energia (manual-desligado): 0,6 Watts;  TENSAO DE ENTRADA 110 a 127VCA (+/- 10%), 60 Hz (+/- 2 Hz); Gama de temperaturas de funcionamento recomendada: 17,5 a 25 ºC .
	R$ 515,00
	R$ 515,00

	05
	Unid
	01
	TV LED tela 29"; Relação de Contraste Dinâmico: 100.000:1; Tempo de resposta: 9,5 ms; HDMI (2), Vídeo Componente (1), Vídeo Composto (1), S-Video (1), VGA PC (1) USB Fotos, músicas e vídeo (1); Produto Ecológico (até 50% menor consumo de energia); Resolução Máxima TV: 1366 x 768 (HD); Slim Design e Acabamento em Black Piano; PC Input: conexão RGB para PC; Vesa Mount (padrão para fixação em parede ou painel); Som Estéreo MTS-SAP. Cor do Produto Black Piano.
	R$ 1.394,00
	R$ 1.394,00

	06
	Unid
	01
	Armário para escritório em aço com 02 portas, com 04 prateleiras ajustáveis, medidas aprox. 2,00 x 0,90 x 0,40 cm, fechadura cilíndrica tipo Yale com travamento simultâneo das gavetas. Pintura eletrostática (Epóxi) na cor cinza.
	R$ 610,00
	R$ 610,00

	07
	Unid
	01
	Arquivo para escritório em aço com 04 gavetas para pasta suspensa tamanho ofício, puxadores estampados nas gavetas com acabamento de dobra em PVC, fechadura cilíndrica tipo Yale com travamento simultâneo das gavetas. Gavetas com rolamento em aço e capacidade para 40 pastas ou 25 kg por gaveta, medidas aprox. 1,33 x 0,50 x 0,71 cm. Pintura eletrostática (Epóxi) na cor cinza
	R$ 400,00
	R$ 400,00

	08
	Unid
	50
	Cadeira para escritório em polipropileno, com estrutura de 04 pés empilhável, tubo em aço, aproximadamente 83x53x55 cm.
	R$ 100,00
	R$ 5.000,00

	09
	Unid
	01
	Cadeira Office com encosto em net nylon e couro sintético, giratória, com alavanca manual a gás para a regulagem de altura, apoio para os braços sem regulagem de altura, base giratória em aço cromado com 05 rodízios, amplamente confortável, material de alta qualidade e resistência
	R$ 340,00
	R$ 340,00

	10
	Unid
	01
	Mesa com 02 módulos: Computador/Escrivaninha, com 02 Portas e 03 Gavetas em MDF, medidas aproximadas:
Módulo Escrivaninha: 151,5 x 76,5 x 46,5 cm (L x A x P);
Módulo Armário: 70 x 76,5 x 37,5 cm (L x A x P). 
	R$ 610,00
	R$ 610,00



Valor Máximo do Lote: R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais)

LOTE 02

	Item
	Unid
	Quantid
	Descrição
	Pço Unit.
	Pço Total

	01
	kg
	50
	Pão de queijo
	R$ 22,00
	R$ 1.100,00

	02
	Unid
	160
	Mini pizza Presunto e queijo
	R$ 2,50
	R$ 400,00

	03
	kg
	10
	Torta salgada – recheios diversos
	R$ 12,00
	R$ 120,00

	04
	Kg
	50
	Bolo de cenoura com cobertura de chocolate
	R$ 12,00
	R$ 600,00

	05
	Unid
	50
	Suco, apresentação pó, sabores sortidos, tipo artificial, colorido artificialmente, adoçado. Embalagem: pacote atóxico, resistente, com peso líquido de 1000g
	R$ 10,00
	R$ 500,00

	06
	Fardo
	20
	Refrigerante de 2 litros, composição água gasosa/xarope, sabores: laranja, guaraná e cola. Fardo c/6 unidades.
	R$ 18,00
	R$ 360,00


	07
	Kg
	100
	Pão Francês, assado, com aproximadamente 0,50 gramas de 1° qualidade
	R$ 8,00

	R$ 800,00


	08
	Unid.
	55
	Pão tipo "bisnaguinha", embalagem: embalados em sacos de polietileno atóxico, resistente, termosoldado, com informação nutricional, contendo no mínimo 300 gramas.
	R$ 4,00
	R$ 220,00


	09
	Unid.
	100
	Pão, de forma, de trigo, branco, embalagem de 500 g com aproximadamente 25g a fatia
	R$ 4,00
	R$ 400,00

	10

	Kg
	30
	Mortadela magra, em fatias de aproximadamente 20 g cada, resfriados e divididos em saco plástico atóxico, lacrada, sem sinais de rachaduras na superfície, sem furos e sem acúmulos com rótulo adesivo.
	R$ 10,00
	R$ 300,00

	11
	Kg
	40
	Presunto cozido sem capa de gordura, fatiado de primeira qualidade, em embalagem bandeja de isopor com plástico, devidamente identificado com marca do produto, peso e data de validade
	R$ 20,00
	R$ 800,00

	12
	Kg
	40
	Queijo fatiado tipo mussarela, fatiado de primeira qualidade, em embalagem bandeja de isopor com plástico, devidamente identificado com marca do produto, peso e data de validade.
	R$ 20,00
	R$ 800,00

	13
	Unid.
	20
	Maionese, acondicionada em embalagem tetrapak ou plástica contendo 500 g. Produto cremoso em forma de emulsão estável, óleo em água, preparado a descaracterizem o produto. 
	R$ 5,00
	R$ 100,00

	14
	Pct
	60
	Achocolatado, em pó solúvel, vitaminado. Validade de 12 meses. Pacote de 400g.
	R$ 4,00
	R$ 240,00

	15
	Cx
	60
	Leite U.A.T. ou U.H.T. integral. Leite de vaca integral, do tipo "longa vida", homonegenizado, submetido ao processo de ultra pasteurização, U.A.T. (ultra alta temperatura) ou U.H.T. (do inglês Ultra High Temperature) e envasado. Embalagem longa vida, caixa com 12 unidades.
	R$ 29,00
	R$ 1.740,00


	16
	Unid
	20
	Margarina vegetal com sal. Validade mínima de 09 (nove) meses. Embalagem: pote de polietileno atóxico resistente com peso líquido de 500g.
	R$ 5,00
	R$ 100,00



Valor Máximo do Lote: R$ 8.580,00 (oito mil e quinhentos e oitenta reais)

LOTE 03

	Item
	Unid
	Quantid
	Descrição
	Pço Unit.
	Pço Total

	01
	Unid.
	02
	Garrafa térmica 5L, material atóxico e reciclável, resistente a impacto e queda, com copo para beber. Cor: azul escuro. Dimensões comprimento 202 mm x Largura 202 mm x Altura 304 mm
	R$ 30,00
	R$ 60,00

	02
	Cx
	01
	Copo em plástico descartável transparente capacidade 180 ml padrão ABNT/Norma NBR 14865. Caixa com 30 pacotes de 100 unidades cada.
	R$ 80,00
	R$ 80,00

	03
	Pct
	26
	Guardanapo de papel, material celulose, largura 22x22 cm, folha simples, cor branca (100%) branca, macio. Pacote com 50 unidades
	R$ 1,00
	R$ 26,00



Valor Máximo do Lote: R$ 166,00 (cento e sessenta e seis reais)

LOTE 04

	Item
	Unid
	Quantid
	Descrição
	Pço Unit.
	Pço Total

	01
	Cx
	02
	Caneta esferográfica, escrita grossa, tipo cristal, caixa com 50 unidades, cor azul e preta.
	R$ 15,00
	R$ 30,00

	02
	Pct
	02
	Papel alcalino cor branco tamanho A4 210 x 297 mm - gramatura 75 g/m2; Caixa contendo 10 pacotes com 500 folhas, totalizando 5.000 folhas
	R$ 97,00

	R$ 194,00

	03
	Unid.
	02
	Recarga de cartuchos para impressora com funcionamento via rede Wireless
	R$ 55,00
	R$ 110,00

	04
	Frasco
	200
	Tinta para tecido, frasco com 40 ml
	R$ 2,00
	R$ 400,00

	05
	M
	120
	Tecido para pano de prato pra pintura – m
	R$ 10,00
	R$ 1.200,00

	06
	Kit
	40
	Pincel com cerdas sintéticas, para pintar em tecido material cabo longo de madeira, virola em alumínio, virola chanfrado, cerdas macias, diversos números – kit com 05 unidades. Nº 02,04,06,08 e 10
	R$ 9,00
	R$ 360,00

	07
	Cx
	50
	Lápis de cor longo, 17,5 cm, apontado,atóxico,anatômico, com ponta resitente, lavável, que não manche. Composição: pigmentos, aglutinantes, carga inerte, parafina sintética e madeira reflorestada. Caixa com 12 cores vibrantes.
	R$ 6,00
	R$ 300,00

	08
	Unid.
	200
	Papel cartolina cores, material celulose vegetal, gramatura 240 g/m2, 50x66.
	R$ 1,00
	R$ 200,00

	09
	Cx
	50
	Giz de cera bastão curto e grosso, atóxico, carga inerte. Composição: ceras e pigmentos. Caixa com 12 cores.
	R$ 3,00
	R$ 150,00

	10
	Cx
	50
	Caneta hidrográfica hidrocor para colorir, atóxico, anatômico, com ponta resistente. Caixa com 12 cores vibrantes.
	R$ 4,00
	R$ 200,00

	11
	Cx
	04
	Jogo Soletrando Cards, composição: Papel, papel- cartão e polipropileno. Participantes: 2 a 4, com 594 palavras para serem soletradas. Conteúdo da embalagem: 99 cartas, 8 fichas de dicas, 4 marcadores de pontos, 1 caixa plástica, 1 folheto de regra. Dimensões aproximadas com embalagem: 14,5 x 10 x2,7 cm ( AxLxP). Peso aproximado com embalagem: 204g.
	R$ 25,00
	R$ 100,00

	12 
	Cx
	01
	Banco Imobiliário, contendo 1 tabuleiro, 28 títulos de posse, 32 cartões sorte ou revés, notas, 1 manual de instruções, 80 casas plásticas, 2 dados, 6 peões de plástico. Objetivo do jogo: falir os seus adversários. Número de participantes de 2 a 6. Dimensões aproximadas com embalagem: 5x50x26 cm.
	R$ 100,00
	R$ 100,00

	13
	CX
	02
	Jogo Perfil 4, material: papel, papel cartão, plástico, contem: cartas, fichas, peões, regras, tabuleiro. Dimensões: 23x35x6,5 cm. 390 cartelas com dicas sobre pessoas, coisas, anos e lugares para você deduzir de quem é o perfil em questão. Conteúdo da embalagem 1 jogo e folheto explicativo.
	R$ 70,00
	R$ 140,00


	14
	CX
	02
	Jogo Imagem e Ação, Dimensões aprox.. com embalagem (AxLxP): 30x31x5,2 cm, contém cartas (2.400 palavras ou expressões, divididas em 6 categorias) dados, peões, suporte com timer, tabuleiro. Objetivo do jogo: adivinhar no tempo da ampulheta.
	R$ 70,00
	R$ 140,00

	15
	Unid.
	06
	Jogo varetas, composto 31 peças coloridas de plástico, acondicionado em canudo de papelão com tampinha alumínio.
	R$ 10,00
	R$ 60,00

	16
	CX
	06
	Jogo Uno, material cartonado, conteúdo da embalagem: 1 baralho com 108 cartas. Objeto do jogo: descartar todas as cartas. Dimensões aproximadas do produto (cm) – AxLxP 9,2x6x1cm.
	R$ 20,00
	R$ 120,00

	17
	CX
	03
	Quebra cabeça infanto-juvenil com 30 peças, material cartonado, embalagem 1 quebra-cabeça com 30 peças, nível de dificuldade médio, temas: rio, floresta, animais.
	R$ 15,00
	R$ 45,00

	18
	CX
	03
	Quebra cabeça infanto-juvenil com 60 peças, material cartonado, embalagem 1 quebra-cabeça com 60 peças, nível de dificuldade médio, temas: rio, floresta, animais.
	R$ 15,00
	R$ 45,00



Valor Máximo do Lote: R$ 3.894,00 (três mil e oitocentos e noventa e quatro)

LOTE 05

	Item
	Unid
	Quantid
	Descrição
	Pço Unit.
	Pço Total

	01
	Cento
	80
	Serviços de terceiros (pessoa jurídica) Fornecimentos de salgados, tais como: Pastel de carne e frango; esfirra carne e frango; Calzone presunto e queijo; Rissoles carne, frango e queijo.  
	R$ 50,00
	 R$ 4.000,00

	02
	Unid.
	02
	Serviços de terceiros (pessoa jurídica) Curso de Panificação e de Aproveitamento de alimentos, todos os matérias inclusos, tais como: utensílios de cozinha e matéria prima.
	R4 3.500,00
	R$ 7.000,00

	03
	Unid.
	06
	Serviços de terceiros (pessoa física) Palestras sobre o Estatuto da criança e do adolescente – ECA: 01 para comunidade ; 01 para rede de serviço; Palestra sobre dependência química, Tema Dependência Química em questão: contextualização, tratamento e politicas públicas, tendo como foco de debate a internação compulsória; sendo uma palestra para rede de serviço. Os impactos do ato infracional e das medidas socioeducativas no cotidiano familiar, 01 para famílias atendidas no AFAI; 01 para rede de serviço; A importância do apoio familiar na recuperação/ressocialização do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa.
	R$ 500,00
	R$ 3.000,00

	04
	Hora
	144
	Serviço de terceiros, pessoa física – pagamento de 03 oficineiros/artesãs, sendo 6h/semanais, sem vinculo empregatício. 
	R$ 15,00
	R$ 2.160,00


Valor Máximo do Lote: R$ 16.160,00 (dezesseis mil e cento sessenta reais)
 
OBS: É OBRIGATÓRIO A COLOÇÃO DE MARCA e/ou FABRICANTE NOS PRODUTOS DE TODOS OS ITENS COTADOS ACIMA ESPECIFICADOS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO NO ITEM.

2.3. Em subsídio ao Edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.
2.4. Os encargos e custos adicionais, tributos, despesas pessoais, insumos, seguros, transportes, danos materiais e a terceiro, inclusive o frete, e outras despesas que ensejam sobre o fornecimento do objeto correrão pelas expeças do proponente licitante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidade decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis fatos supervenientes ou de força maior.

3. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: nº 07.002.08.244.0060.1094-44.90.52.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-44.90.52.00.00, fonte 01000; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.30.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.36.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.39.00.00, fonte 31749 para a Secretaria Municipal de Assistência Social.
4. VALOR ESTIMADO:
4.1 - O valor total estimado para o objeto é de R$ 39.600,00 (trinta e nove mil e seiscentos reais).

5. PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
5.1. A empresa detentora do contrato deverá atender às determinações do Anexo I - Termo de Referência e após solicitação estar preparada para o fornecimento dos produtos requeridos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, devendo estes serem entregues em dias úteis das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, na Secretaria de Assistência Social, sita à Rua Presidente Vargas, 282.
5.2. O objeto de que trata o presente Edital serão recebidos:
5.2.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem recebido, conforme Artigo 73, inciso II, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93;
5.2.2. definitivamente após a verificação da conformidade do bem recebido , conforme disposto no Artigo 73, inciso II, alínea b da Lei Federal nº 8.666/93;
5.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada do bem, objeto deste edital, bem como se constatado divergência entre o bem ofertado e o entregue, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o Artigo 76 da lei Federal nº 8.666/93.
5.4. Ocorrendo rejeição do bem, o Contratado deverá substituí-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data em que for comunicado a citada rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de sofrer as sanções cominada em Lei.
5.5. Ainda que o bem seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da empresa contratada pela validade, qualidade e segurança do bem entregue.

6. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
6.1. Constituem obrigações do DA CONTRATADA
6.1.1. Adotar todas as providencias necessárias para fiel execução do objeto em conformidade com as disposições deste Edital, executando-o com eficiência, presteza e pontualidade.
6.1.2. Assumir todos os gastos e despesas, inclusive o frete, que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta licitação;
 6.1.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da entrega do objeto contatado;
 6.1.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;
 6.1.5. Comunicar ao Município de Itambaracá, os eventuais casos fortuitos e de força maior, dento do prazo de 02 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;
6.1.6. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados, à execução deste Contrato, isentando o Município de Itambaracá de qualquer responsabilidade;
6.1.7. Manter-se, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, de acordo com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
6.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto;
6.1.2. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações;
6.2.3. Aplicar à empresa CONTRATADA as sanções cabíveis;
6.2.4. Documentar as ocorrências havidas na execução deste contrato.
6.2.5. Efetuar o pagamento ajustado;
6.2.6. Esclarecer ao CONTRATADO(A) toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à execução do objeto.













































(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE: _______________________________________________________
ENDEREÇO: __________________ CIDADE: ____________ ESTADO: ________________
CNPJ: ________________________INSC. ESTADUAL: _____________ 
TELEFONE: (__) ______     FAX: (__) _______   E-MAIL: __________________________
Ref: Pregão Presencial nº 00__/2015

Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.
O valor fixo e sem reajuste, proposto para o objeto está discriminado conforme o constante no Anexo I – Termo de Referência, do Edital que esta se integra.

O valor total da Proposta: R$ ____ ( ____ reais)

Validade da Proposta: Mínimo de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos envelopes propostas;

Prazos de Entrega: conforme edital;

Condições de Pagamento: _______________.

Garantia: __________________

Instituição Financeira (Banco): _______ número da agência: ________, número e dígito da conta __________, nome do correntista: ___________________; e cidade ________________.

OBS: Anexo a Proposta de Preços deve constar a planilha descritiva do objeto, preço unitário e total proposta pela licitante. (Apresentar MARCA e/ou FABRICANTE para todos os equipamentos cotados);

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital de Licitação e seus anexos.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

_________________________________________
(nome e assinatura do responsável legal)








(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


ANEXO III




Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
Ao Pregoeiro do Pregão Presencial nº 0__/2015, do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
Ref.: Edital de Pregão Presencial nº (inserir o número) / (o ano) - (sigla do licitador).
Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.


CARTA DE CREDENCIAMENTO
	
		
A empresa ______, inscrita no CNPJ sob o nº. _____, com sede _____, representada pelo (s) Sr(a) ______, na qualidade de ______ da referida empresa, portador do RG nº _____, CPF nº ____, residente à ____, na cidade de _____, Estado ____, pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu (s) Procurador(es) o Senhor(es), portador do RG nº ___, CPF nº __, residente à _____, na cidade de _____, Estado _____, a quem confere amplos poderes para junto a Prefeitura de Itambaracá (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 0__/2015 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para formular lances, negociar preços interpor recursos e desistir de sua interposição, acordar, transigir, desistir, receber avisos e intimações, assinar declarações, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame e/ou inclusive assinar Contrato oriunda da Licitação acompanhada do correspondente documento, na sessão única de julgamento, nos termos do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).


____________________________________________
                                             (nome, RG n° e assinatura do responsável legal)
OBS1: RECONHECER FIRMA.

OBSERVAÇÃO2: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO OU À EQUIPE DE APOIO FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO.







(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO IV
Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
Ao Pregoeiro do Pregão Presencial nº 0__/2015, do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
Ref.: Edital de Pregão Presencial nº (inserir o número) / (o ano) - (sigla do licitador).
Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA CUMPRE INTEGRALMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

		Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII, do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.
(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

________________________________________
Responsável (nome/cargo/assinatura)
Nome da Empresa
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO OU À EQUIPE DE APOIO FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO.
______________________________________________________________________________
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO V
Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
Ao Pregoeiro do Pregão Presencial nº 0__/2015, do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
Ref.: Edital de Pregão Presencial nº (inserir o número) / (o ano) - (sigla do licitador).
Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________, inscrita no CNPJ no ___________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007. 
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 
(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

___________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante
(nome e assinatura)
OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO OU À EQUIPE DE APOIO FORA DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO.
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO VI
Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
Ao Pregoeiro do Pregão Presencial nº 0__/2015, do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
Ref.: Edital de Pregão Presencial nº (inserir o número) / (o ano) - (sigla do licitador).
Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO
ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
(Apresentação obrigatória)

		Com vistas à participação no pregão acima epigrafado e, para todos fins de direito, declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional menores de dezoito anos executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade, consoante art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República. 
		                      
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

_________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante (nome e assinatura)
________________________________________________________________________________
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
ANEXO VII
Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
Ao Pregoeiro do Pregão Presencial nº 0__/2015, do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
Ref.: Edital de Pregão Presencial nº (inserir o número) / (o ano) - (sigla do licitador).
Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Presencial n° 0__/2015, instaurado pelo Município de Itambaracá do Estado do Paraná, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante (nome e assinatura)


ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°___/2015

CONTRATO DE FORNECIMENTO A PREÇO FIXOS E SEM REAJUSTE QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE _____E A ____, NA FORMA ABAIXO:

O (inserir a contratante), situado na (Inserir endereço), PR, CNPJ (inserir número do CNPJ), a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número), CPF n° (inserir número), e a empresa (inserir a contratada), CNPJ (inserir número do CNPJ), localizada na (Inserir endereço), CEP: (inserir número), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n° (inserir número) CPF n° (inserir número), residente na (Inserir endereço), CEP: (inserir número), firmam o presente Contrato de Fornecimento com fundamento na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de Julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de Junho de 1993 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie na proposta da CONTRATADA datada de ____, protocolo n° ____conforme condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto de presente Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social,sob regime de empreitada por preço unitário, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, em consonância com o Edital, especificações técnicas e demais peças e documentos da (licitação nº), fornecida pelo CONTRATANTE.
1.2. Em subsídio ao Edital se levará em conta também as normas do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990.
1.3. Os encargos e custos adicionais, tributos, despesas pessoais, insumos, seguros, transportes, danos materiais e a terceiro, e outras despesas que ensejam sobre o fornecimento do objeto correrão pelas expeças do proponente licitante vencedor, ficando o Município isento de quaisquer responsabilidade decorrente da entrega do objeto, bem como de possíveis fatos supervenientes ou de força maior.
1.4. Integram e completam o presente Termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Edital do Pregão Presencial nº 0__/2015, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE FORNECIMENTO
2.1. O objeto será fornecido de forma PARCELADA, na Secretaria de Assistência Social, sita a Rua Presidente Vargas,  nº 282, Centro – Itambaracá/Pr, durante o período estipulado para a entrega. 
	
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL
3.2. Pelo objeto discriminado neste instrumento, efetivamente entregue e atestado, o Contratante pagará à Contratada a importância total de R$ ___ (  ).

CLÁUSULA QUARTA-CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega do equipamento ao Município de Itambaracá, sem custos de frete e/ou outros adicionais, mediante apresentação da nota fiscal, exigível em conformidade com a legislação fiscal, por meio de depósito na conta corrente da licitante. 
4.1.1. A licitante deverá encaminhar o documento fiscal exigível, discriminando toda importância devida e correspondente ao bem objeto deste edital.
4.1.2. A nota fiscal apresentada deverá estar preenchida sem rasuras, em nome do Município de Itambaracá, CNPJ: 76.235.738/0001-08, dando conta do cumprimento de todas as exigências deste Edital e do Contrato.
4.2. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
4.3. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal, acompanhada das seguintes certidões: 
a) Certidão de Regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; expedida pela Secretaria da Receita Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
4.4. Havendo erro na emissão do documento de cobrança ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como rasuras, entrelinhas, tal documento será devolvido à licitante e o pagamento ficará pendente até que sejam sanados os problemas; nesta hipótese o prazo para pagamento será reiniciado após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando nenhum ônus para o Município de Itambaracá.
4.5. A simples existência da relação contratual sem a contraprestação da entrega do bem licitado não enseja nenhum pagamento à licitante.

CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação, para os quais se emitirá empenho, correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias 07.002.08.244.0060.1094-44.90.52.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-44.90.52.00.00, fonte 01000; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.30.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.36.00.00, fonte 31749; 07.002.08.244.0060.1094-30.90.39.00.00, fonte 31749 para a Secretaria Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE
6.1. O valor contratual é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SÉTIMA: VIGÊNCIA
7.1. O contrato a ser assinado terá por vigência o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogada, nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA: PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO
8.1. A empresa detentora do contrato deverá atender às determinações do Anexo I - Termo de Referência e após solicitação estar preparada para o fornecimento dos produtos requeridos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, devendo estes serem entregues em dias úteis das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, na Secretaria de Assistência Social, sita à Rua Presidente Vargas, 282.
8.2. O objeto de que trata o presente Edital serão recebidos:
8.2.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem recebido, conforme Artigo 73, inciso II, alínea a da Lei Federal nº 8.666/93;
8.2.2. definitivamente após a verificação da conformidade do bem recebido , conforme disposto no Artigo 73, inciso II, alínea b da Lei Federal nº 8.666/93;
8.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada do bem, objeto deste edital, bem como se constatado divergência entre o bem ofertado e o entregue, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o Artigo 76 da lei Federal nº 8.666/93.
8.4. Ocorrendo rejeição do bem, o Contratado deverá substituí-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos a contar da data em que for comunicado a citada rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de sofrer as sanções cominada em Lei.
8.5. Ainda que o bem seja recebido em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a responsabilidade da empresa contratada pela validade, qualidade e segurança do bem entregue.

  CLÁUSULA DÉCIMA : DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
9.1. Constituem obrigações do DA CONTRATADA
9.1.1. Adotar todas as providencias necessárias para fiel execução do objeto em conformidade com as disposições deste Edital, executando-o com eficiência, presteza e pontualidade.
9.1.2. Assumir todos os gastos e despesas, inclusive o frete, que se fizerem necessários para o adimplemento das obrigações decorrentes desta licitação;
 9.1.3. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da entrega do objeto contatado;
 9.1.4. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto desta licitação;
9.1.5. Comunicar à Prefeitura de Itambaracá, os eventuais casos fortuitos e de força maior, dento do prazo de 02 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva comprovação em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados;
9.1.6. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados, à execução deste Contrato, isentando o Município de Itambaracá de qualquer responsabilidade;
9.1.7. Manter-se, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, de acordo com as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
10.2.1. Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto;
10.1.2. Recusar o objeto que não estiver de acordo com as especificações;
10.2.3. Aplicar à empresa CONTRATADA as sanções cabíveis;
10.2.4. Documentar as ocorrências havidas na execução deste contrato.
10.2.5. Efetuar o pagamento ajustado;
10.2.6. Esclarecer ao CONTRATADO(A) toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação à execução do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
11.1. Se o licitante contratado recusar-se à entrega do objeto, injustificadamente, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades previstas neste edital, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis.
11.2. Na hipótese de descumprimento parcial ou total, pela contratada, das obrigações contratuais assumidas, ou infringência dos preceitos legais pertinentes, o Município poderá, garantida a prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, após o prévio processo Administrativo, de acordo com o Artigo 7º, da Lei nº 140.520/02 e dos Artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, ás seguintes sanções: 
11.2.1. advertência: a ser aplicada pela contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis, quando houver afastamento das condições contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das recomendações ou determinações da fiscalização do Município de Itambaracá, será emitido pelo ordenador de despesa. 
11.2.2. multa, sanção pecuniária que será imposta à Contratada, pelo ordenador de despesas, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, aplicadas das seguintes formas:
a) Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor contratual (atraso injustificado ou não aceito pela Administração) no qual caracterizará inadimplemento parcial;
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;
c) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, no caso de não haver entrega do objeto, caracterizando total inadimplemento;
d) Multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da homologação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar o Contrato.
e) Multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
                  e.1) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município de Itambaracá;
                e.2) tumultuar a sessão pública da licitação;
                e.3) propor recursos manifestamente protelatórios;
f) multa indenizatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa à rescisão do contrato;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados.
11.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo de até 02 (dois) anos, de acordo com o inciso III, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, na seguinte graduação:
a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante/contratada permanecer inadimplente;
b) Por até 12 (doze) meses, quando a licitante, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, ensejar o retardamento na execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do Contrato;
c) E por até 24 (vinte e quatro) meses quando a licitante:
I - Apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;
II - Tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; e
III - Receber qualquer das multas previstas nos subitens anteriores e não efetuar o pagamento.
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, de acordo com o inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao MUNICÍPIO DE ITAMBARACÁ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
11.2.4.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, a penalidade será aplicada e durante o prazo não superior a 05 (cinco) anos, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de Itambaracá-PR, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no Contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.
11.3. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos caracterizará inexecução total do contrato e ocasionará sua rescisão, salvo razões de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação.
11.4. As penalidades previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas prevista no Código de Defesa do Consumidor. 
11.5. As multas serão formalizadas por simples apostilamento processual, na forma do Artigo 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93, e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do Artigo 86, § 3º da lei nº 8.666/93, na seguinte ordem:
I – Mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; ou
II – Mediante procedimento administrativo, recolhidas diretamente ao Município de Itambaracá, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobrados judicialmente. 
11.6. Poderá, ainda, ser objeto de apuração e aplicação de penalidade, precedida do devido processo administrativo, a prática de atos tendentes a frustrar os objetivos da licitação, inclusive a oferta de preço manifestamente inexequível ou maior que o de mercado.
11.7. O atraso, para efeito de calculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal da repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 12.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na Cláusula Décima deste Contrato.
 12.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
 12.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
 12.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como deste Edital.
 12.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
12.2. Fica estabelecido o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa. 
12.3. Pela rescisão do Contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, será aplicada, ainda, cláusula penal de 20% (vinte por cento) do valor total contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
13.1. O presente instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, suas alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
14.1. O presente contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo por iniciativa do contratante ou por acordo entre as partes, de acordo com o Artigo 57 da lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA PUBLICIDADE
15.1. Em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93, será publicado o extrato do instrumento de contrato no Diário Oficial dos Municipios do Paraná.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS CASOS OMISSOS
16.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pelo pregoeiro ou autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andirá - Pr, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato. 
E, por estarem, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 03 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas.

Itambaracá, __ de __ de 2015

_____________________________                             __________________________                  
   Assinatura do CONTRATANTE                                  Assinatura da CONTRATADA                  

 _________________________
Assinatura do Jurídico                        
Adv.º/OAB:-PR____
 
TESTEMUNHAS:____________________                   ____________________________
                                Nome:                                                   Nome:
                              CPF:                                                     CPF:
__________________________________________________________________________________














































(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


ANEXO IX

Proponente: (inserir a razão Social da Empresa)
Ao Pregoeiro do Pregão Presencial nº 0__/2015, do Município de Itambaracá do Estado do Paraná. 
Ref.: Edital de Pregão Presencial nº (inserir o número) / (o ano) - (sigla do licitador).
Objeto: Contratação de Empresa para Aquisição de Equipamentos, Material Permanente, Material de Consumo e Prestação de Serviços Pessoa Física e Jurídica, destinados ao Convênio AFAI nº 018/2015 (Atenção às Famílias dos Adolescentes Internados por Medida Socioeducativa), aprovado pela deliberação nº 039/2014, destinados a Secretaria Municipal de Assistência Social.

FOLHA DE DADOS PARA ELABORAÇÃO DO CONTRATO


Empresa: ____________________________

CNPJ: _________________________                      IE: _______________________

Município Sede da Empresa: __________________________ UF: _____________

Rua/Avenida: ____________________________________, nº _________________

Bairro: ____________________  Complemento: ___________________________

Representante Legal (assinante do contrato de fornecimento): ______________

Endereço: __________________________________________________________

Cidade: _________________________  UF: _______________________________

CPF: ___________________                   RG: ______________________________


(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano).

_________________________________________
(nome, assinatura do responsável legal)
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